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1. lntroduçlo 
Este texto apresenta alguns prindpios que considero bá­
sícos para um estudo enunciativo d� ca�ona verbal As�. 
Isso será feito a partir da problernatizaça� d� noção d.
e dê1X1S e 
tornando por referência a teoria da enunoaçao de Érn1le Benve-
niste. 
d · Meu objetivo ao estudar o Aspecto de um �to. : VlS';! 
enunciativo é abordá-lo como um "indicador de subJetiVIdade 
IUI linguagem, a exemplo do Tempo, do Modo e da �essoa. 
Com isso, pretendo discutir as d•ferenÇas ep•stemológicas .
no 
tratamento da dêixis em lingüCstica, confrontando a perspecuv� 
referencial/lógica com a enunciativa. Para tanto, dam, aqw, 
uma (!nfase teórica ao estudo da problemática e deixarei para 
um momento posterior o desenvolvimento de mctodologias de 
análise da categoria. 
. . 
. . 
Tal discussão teórica lruoal é pertmente na medida em 
que a revisAo de significativas obras que tratam do Aspecto 
'Este lt'xto é parte integra� te da rundamentuçâ() tt.-óric:a do projeto de: pe.'iqul-­
"' • A rel.,inci• da � de .U.xls n.a ln1orpm� '"'m.lnti<a do up<d<l 
\'trbAJ: um estudo C!nunciaU\•O da cat�ia•, d<Senvolvido junto ao lnSHtuto 
de l..otras do UFRGS. 
· · Doutor em LrngUlstla e prore.o< elo Unguo Portuguesa de> Instituto �· 
l..otrao da Univc,.idade Pooernl do Rio Grande do Sui/UFRGS. B-mall. 
�f.ulrg:;.br 
Lettu de Holt Porto Alegre. v 34. n' 2. p, 91·126. jun/10 de 1899. 
verbal possibilita identificar diferenças sobre a forma de abor­
da,gem da dêíx:ís, em lingülstica. Em outras palovras, alguns dos 
mais sérios trabalhos de descrição da categoria Aspecto, em 
português, como Castilho (1967)', Costa (1990), Travagllo (1981), 
Barroso (1994), Corôa (1985), Matcus (1987) e também de clássi­
cos como Jakobson (1963), indicam que a oposição entre Tempo 
e Aspecto deve-se ao fato de que o primeiro é uma categoria 
dêitica, característica esta ausente no segundo. Entretanto, 
Émile Benveniste, em suas reflexões a respeito da "subjetivida­
de na linguagem", afirma a natureza dêitica da categoria As­
pecto sem, contudo, desenvolver essa tese. 
que: 
Benveniste, em "A natureza dos pronomes {1956)" , diz 
"todn1 115 variaçlks do paradigr11a verb<ll, aspecto, tempo, ( ... ), 
ptS$00. tlc. rrsrdtam dessa atualiZDÇlfo • drsSIJ dtpmdlnâa em 
foa da fns16n011 dt discurso .•. • (llmt>t1ristt, 1988:282} (grifo 
meu}. 
Chama a atençao tal afirmação, principalmente, se for 
considerado que o autor, nesse texto, define os indicadores de 
suhj!!tividade - pronomes, advérbios, locuções adverbiais - pela 
relação que têm com a instância de discurso que cont�m EU -
indicador de pessoa po.r excelência. Acrescenta o autor que, 
"'rufo adinnta ruuiJz dtfinir esses termos tos dtnronsff'lltr'ws em� 
ral �Jn dtin's, como se costumo Jazer, se nllo S< nt:resceuM qut' o 
druis t contemporrl11ea da ínst6m:ia de discurso que eonttnt o íll­
diazdor de�··· (/lmvmistt, 1988:280}. 
Parece claro que Benveniste tem um conceito de dêixis, 
no mínimo, distinto dos demais autores, motivo pelo qual é 
levado a afirmar a natureza dêitica do Aspecto verbal Em fun.. 
ção disso é que formule., anteriormente, objetivos que deixam 
entrever minha postura, qual seja, desenvolver e aprofundar a 
discussl!o apenas sugerida por Benveniste. Assim, trata-se de 
inidar uma investigação sobre o sentido que tem a dêix:is para 
Benveniste como forma de entender o que o autor quer dizer 
quando afirma que o Aspecto é deitico. 
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A seguir pretendo desenvolver mais a noção. de déixis formulada por Benveniste, ent.r:etanto, o que acabe• de apre­
sentar parece ser sufídente para justificá-lo como um. p�oblcma de ínvestigaçAo. Saliente-se que nfto se encontra, na brbhografia 
específica, questionamentos quant? a essa disparid�de c�ei­
tunl (entre Benveniste e os demaas autores), exceçao ferta ao 
texto de Fuchs (1988) "Aspecto verbal e dêixis", publicado nos 
Oulenws d� Esludos Lmglílstiros n• 15, no qual a autora propõe 
uma abordagem dêilica do Aspecto com base em uma noção de 
"relev§nda temática", enquanto dimensão dêitica fundamen­
tal. Fuchs faz isso não sem antes dizer, em nota (cf. nota 1 do 
texto de Fuchs), que Benveniste é um dos poucos autores que 
reconhece a vi.nculação do Aspecto à dêixis. 
Nesse sentido, ac<''<lito que este texto pode encontrar 
eco junto àqueles que se preocupam com os fundamentos teóri­
cos da lingüística, ou seja, que buscam urna reOe>eão epistern�>­
lógica de seu domínio de saber. Fazer epistemologia é, confor­
me Lalande (1996} em seu Vocabllldrío Técnico e Crítico dn Filoso­
fiA, um estudo c.dtico dos prinópios, hipóteses e resultados das 
ciências que visa à deteminação da sua origem lógica, seu valor 
e importância objetivas. Aqui como em outros trabalhos meus', 
o termo "epistemologia" deve ser compreendido como a refle­
xlo produzida a partir do esforço de estudar a lingüfstica de 
111M perspectiva que busca um certo grau de generalidade, si­
tuando seu conjunto teórico em um número de princípios dire­
tivos e axiom�ticos. Tarefa essa que, acredito, não deve ser per­
tinente apenas a filósofos, mas a todos que buscam, na ordem 
dos conhecimentos, um encadeamento necessário à constituição 
de um paradigma. 
Portanto, contrapor a base teórica que sustenta a Inter· 
pretação M<>-dêitica do Aspecto à perspectiva benvenistiana, 
que afirma o caráter déitico dessa categoria, é discutir os prin· 
ciptos que tornam possfvel uma determinada forma de análise 
da linguagem. Assim, o lingüista reivinctica para si o lugar de 
epiStemólogo de seu próprio saber. 
cf, Flnrt$, V. Llu,�flislicn e Ptur.nmf1fsr: prfuC'Ipios de uma MmdnliCt'l dn t'tumdaçAo. 
P""" Alegre: EOII'UCRS, 1999. Nesse rrobolho, e•pliro e d<senvolvo um• 
lmturo epistemol<lgica da lingUistlc:a <:Mrutural, do lugar do psic-aNia... Llanl­
� �o em vista a rev� do conceito de sujeito em teOria da \."f''U.ndaçãu. 
P.aro um estudo Gl"'uncimivo da ctuogort.o aspeciO nos vorbot!l do ... 
2. Oas questões fundamentais 
Para Introduzir a questão do Aspecto como um proble­ma de investigaç!o, tomarei por base o trabalho de Costa (1990) que, alt'm de ser de grande circulação no Brasil, tem o mérito de sistematizar um quad r o da conjugação aspectual, utilizando para isso os VtT/Jos ser, esltu, fi=, andar, continuar, pt!miDtrear; denominados de Hauxiliares aspectuaisw. A esses, acrescenta a autora os verbos começar, ir e aa�bar os quais permitem a cons­trução de perífrases imperfectivas' de fase inicial, intermediária e final. 
Oe acordo com Costa (1990}, se estão presentes no lexe­ma verbal o traço [+ durativo], o número verbal singular' e o tempo não-gnômico é possível a expressão impcrfectiva (com pequenas restrições) dos verbos do português em todos os Tempos, nos Modos indicativo e subjuntivo e nas Vozes ativa e passiva. 
Gostaria, a prindpio, de tratar do traço [+ durativo] porque é a sua definição, vista como um critério de atualização aspectual, independente da dêixis, que esta reOeüo buscará problematl:tar. 
A perspectlva de Costa parte d o  pressuposto da existên­cia de universais lingüísticos •
 entre esses a categoria Tempo • os quais funcionariam como um suporte das construções lin· güísticas em língua natural. Oas entidades que podem ser loca­li:zadas no tempo, a autora concentra-se nos acontecimentos, atos, processos, atividades e estados, atribuindo-os os traços semânticos (+I· durativo], [+I · dinâmico],(+ I· permanente] e f+ I · agente]. 
Desses, considera que as entidades que atualizam a ca· tegoria Aspecto são aquelas que comportam, na descriçao le-
' Para um trobalho d•talhado da re•lização perifrhllca orn portugub v� também: 
BARROSO, H. O A$p«W V<ri>al P�ico <m Pcmuguts Contmrpc>1'611t« vida fundoNI/IincrOnlca. Porto, l'omlgaJ; PortoEditora.1994. ' A autan, l»ooda om Cooaiu (1980), não Ira,. o namoro verbal Usado l <>l<sori.t de peoooo, mas� presmço (ou não) da reperiçio do lato -1 o q�K propordona a opotlçlo entre sandfodiuo (lato Vftbat que ocorro """' v .. ) o rrpdldo (fato vort>ol � no ilenlfvo oo &.qiiento6vo). Ex" Ã!l>r X Ã!lt· ta r. 
xexnática, o traço (+ durativo}, ou seja, a ausê"'!a desse traço 
não inviabilizaria a ixnperfectização, mas operana uma restrl· 
ção. Assim, a ausência do traço[+ durativo) em um verbo como 
<dtrar não impediria a atualização do Aspecto desde que se tp --" • · ginasse uma situação X para sua ,.,.,.zaçao . 
nna Várias palavras tomam o tempo por referência (advérbi· 
os, substantivos, adjetivos, verbos, etc.),_ entre.tan to, é sob� o verbo que proponho, inicialmente, esta mvestíg�çã?. É sabr�o 
e em português, com exceção das formas norrunars gerl ndro �artidpio, o tempo apresenta-se concomi�temente em duas 
categorias: a de Tempo e a de Aspecto. A di!er�nça �ntre Tem-
e Aspecto é a form� como se relacionam a derxrs, rsto é, �m­ks as categorias sao temporais pois refere_m-se ao _te�po _rrsco, 
entretanto, diferem entre si do ponto de vrsta semantico, Já que 
uma refere o tempo in temo (Aspecto) e a outra o tempo externo 
(o Tempo). 
Segundo Costa, dêixis " ... é a faculdade que t�m as Im-
as de designar os referentes através da sua locahzaçlo no 
:'mpo e no espaço, tomando como ponto de referênda básica o 
falante."(Costa , 1990:15}. Assim, tomar o tempo e o lugar nos 
quais está o lalante para organizar sua própria fala_� _um recur­
so que o falante tem à sua disposição. O ponto-dertico é, por· 
tanto, H ••• o ponto espacial e temporal em que o falante está situ· 
ado no momento em que fala ... H(Costa, 1990:16). Em po�guês, 
a categoria de Pessoa é o eixo d a  dêix.is, já que é ela que tnstaura 
o ponto-dêitico na enundaçâo. 
O Tempo cst\1 marcado na Ungua em morfemas, lexemas 
e perífrases através dos quais os atos são posicionados em rei?· 
ção ao ponto-dêitico. Dessa forma, o Tempo ser
.
•• uma categona 
dêitica da mesma ordem que é a Pessoa, ou seJa, o fato enunc!· 
ado pode ser posterior (futuro), anterior (passado) ou simultã· 
neo (present e} ao ponto-dêitico. . . . O Aspecto, por outro lado, não diz rcsperto à localiza­
ção do fato no tempo da enundação, mas do tempo no fato. As 
noções semânticas relevantes deixam de ser o presente, o pas· 
sado e 0 futuro e passam a ser as de dura�� instantaneldade, 
COmeço, desenvolvimento e fim. A �uenc"' é que o As­
pecto é uma categoria temporal não-de�tica. Diz Costa: 
Para um "tudo enunc:latlvo da e&t.egoria aspecto nos verbos do ... 
... enqttnntQ ti cnteyorin Tt.mpo traJa do fato cnqunnlo po,to diJiri· 
lmfdo n.a linhll do tempo; a Cllt«"goria ih Asp«to tmba o foto como 
possfvd tk c<mtu fmçi}n de tempo '/UI' decorrem dortro de seus 
li1tnles.."(CostJJ. 1990:20). 
Desse prisma, o traço [+ durativo] seria aquele que me­
lhor informaria sobre a constituiçao temporal interna e que, 
portanto, implicaria uma atualização da categoria Aspecto. Não 
es tou querendo com isso conduzir à conclusão de que há uma 
identidade entre o durntivo c o imperfectivo, visto que a dura­
ç3o é apenas uma das formas aspectuais (aquela que indica 
continuidade), e o imperlectivo, por sua vez, também expressa 
fases internas e estado resultativo. A oposição aspectual fun­
damental, em português, é a que coloca em contraste a nio­
referência à constituição temporal interna com a referência in­
tema do fa to, isto é, entre tenno não-marcado e termo marcado, 
ou ainda, entre perfectivo e imperfectivo. 
Porém, quero chamar a atenção para o fato de que o tra­
ço[+ durativo) no Jexema verbal ou em perífra.ses é o elemento 
que possibilita a oposição dl!ixis/nllo-dêixis. Em outras pala­
vras, o Lexema caracterizado semanticamente por esse traço 
estabelece a temporalidade in tema sem referência dêitica. 
2.L Tempo I Asp�to e a questão da dêixis 
Essa postura de diferenciar Tempo de Aspecto pela dêi­
xis é comum na literatura especializada e pode ter sua origem 
remetida a Jakobson. Em seu clássico artigo sobre os "em­
brayeurs", o autor classifica as categorias verbais a partir de 
duas distinções: entre enunciação( • ) e matéria enunciada ( •) e 
entre o ato ou processo (C ) e alguém entre seus protagonistas 
(T). A partir disso, quatro rubricas são destacadas: (C') ou 
acontecimento narrado; (C') ou ato de discurso/processo de 
enu.nciaç�o; (T") ou protagonista do processo enunciado e (T') 
ou protagonista do processo de enunciaç.\o. 
As categorias verbais podem se subdividir em duas clas­
ses, segundo impliquem ou nAo os protagonistas do processo: 
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a) 
b) 
as que implicam 05 prota.gon istas podem caracterizar ou 
os próprios protagonistas - (T") - ou sua relação com o 
processo - (1"C') ; . . as que não implicam os protagorustas caracterizam ou o 
próprio processo do enunciado-(C') - ou sua relação com 
outro processo do enunciado- (C"C'). 
Quando ess.1s categorias caracterizam somente um ter­
mo do enunciado - protagonistas (T") ou processo (C") - são 
chamadas de dcsigMdores. Quando caractenzam um tal termo -
(T") ou (C') - relacionando-o a um outro tenno do enunciado -
(e<::"} ou (T"C') - são chamados de am�ores. Ambos podem 
caracterizar o processo do enunciado e/ ou seus protagonistas 
com referência ou não ao processo de enunciação � (C') - ou a 
seus protagonistas - (T'). Quando há tal referência Jakobson 
denomina-D6 de •embrayeursM, conseqilentemente, sua ausên­
cia é chamada de "não-embrayeurs". 
La}lud (1979) faz uma leitura bem similar à apresentada 
aqui e é ele que vai afirmar que, para Ja�ob son, o As�to ver· 
bal seria um dl!$ignndor nllo-embrnyeur po•s os protagorostas não 
estariam implicados- seria apenas (C'). 
Se se referir a noção de "embrayeurs", atribu1da à des­
aiçilo das categorias verbais, à mesma noção ap�esentad  por 
Jakobson neste mesmo artigo, em moment o  antertor, uma con­
tradição se estabelece. O autor �": à distinção
. 
�ana 
súnbolo/fndlce/Ccone para defin1r os embrayeurs , dizendo 
que esses elementos são os constituidorcs do código lingüístico 
que remetem necessariamente à mensa�em, isto é, C!�- Por 
illso, os "embrayeurs" seriam uma cspéc• e de s!mbolos-md1ces 
l' que combinariam a propriedade de associarem-se a um ob­
jeto representado por uma regra convenciona! com uma relaç�o 
existencial com esse mesmo objeto. Ora_ é nilldo que, na defini­
çlo das categorias verbais, o "traço" distintivo �e embreag?" 
nlo é a sobreposição das propriedades, mas a remissão (ou nao) 
A enunciação. Finalmente, não se trata da relação C/M, mas 
•nmciado/enundação. 
Sem a mesma profundidade de Jakobson, também 
lyons (1979) afinna que o Aspecto não é u�a categoria d�i ti�, 
pois nllo tem referência ao momento enunctado. Em Semantica 
Pot• um tlludo enundauvo da categoria o.specto noa vOLOOs dO ... 97 
-
I, Lyons (1977) associa a discussão d a  dêixis ao estudo da refe­
rência singular definida, ou seja, tais expréssões ligam-se ao 
fato de se identificar um referente não só através da nomeção, 
mas também fornecendo ao alocutário uma descrição suficien­
temente definida, em um contexto de enunciação, que permite 
atribuir-lhe a diferença em relação aos demais indivíduos do 
universo de discurso. 
Ma teus et alii (1987) também dedica uma parte de sua 
GramótiCil da Lfngua Portuguesa para tratar da categoria do As­
pecto. As autoras declaram-se surpresas c:om o fato de que não 
existe um estudo adequado da categoria, nas gramáticas, visto 
que o português é WIUI das poucas línguas em que se encontra 
lexicalízada a oposição aspectual ser I estar. 
Segundo Mateus et alü (1987) o Aspecto é uma 
• ... categoria que exprime o modo de ser (in temo) de '"" estado de 
coiSil.< tkscrito através de express/Jes de uma línguo natural, (i) 
por seleeçt!o de um predicador pertencente o uma dada classe; (ü) 
por quantifialç4o do intervalo de tempo em que o estado d• coi.so!l> 
é descrito está loco/irado, e/ou (iii) por referertcia d fronteira hríci­
al ou final de$St intervalo, ou a lnttruplos adjacen1e$, .. (Matem 
et alii, 1987:90). 
Percebe-se que as autoras ao recorrerem à idéia de 
"modo de ser interno de um estado de coisas" também sinalí· 
zam para uma diferença dêitica. Isso fica mais claro se for com­
parada a noção de Aspecto com a de Tempo presente na mesma 
gramática. Quanto ao Tempo, dizem elas qu.e tal categoria 
• ... exprime, no modo de enunciação experienciàl, a ordeuaçí!ll 
do interoalo de tempo que conttm o estado de coiw descrito por 
uma predicaçilo relativamente ao ltttertJalo em que ocorre a e�rw1 .. 
ciação da mesma, tst4 gramatz'caliuda nos tempos verbais e a.A 
prime-� igualmente atrntlis de expressões com o valor de ndverbi· 
ni.s temporais e de conectares ft4sicos de valor te"rporal. • (MateyJs 
et alii, 1987:76). 
O que as autoras entendem por "modo de enunciação 
experiencial" é explicado, em nota, como o modo de enunciação 
característico da interação verbal, que supõe um EU e um TU, e 
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uma referência espaço-temporal organizada a partir do 
aqui/agora da enunciação. 
O último trabalho que ainda deve ser lembrado, dada 
sua importância para a descrição do português, é o de Travaglía 
(1981). Não o apresentarei na íntegra em função do grande nú­
mero de informações que tem sobre a categoria Aspecto e sua 
exp1essão no português. Um� apresent�ção detalhada �as obras 
aqui citadas transcende o prmopal obJetivo que nort e1a o pre­
sente texto, qual seja, problematizar, de forma clara e objetiva, 
a nOÇão de déixis utilizada como critério de diferenciação entre 
Aspecto e Tempo. Assim, passarei de imediato à noção mais 
geral sobre a categoria, formulada por Travaglia (1981). Con­
forme o autor o Aspecto, 
" ... t uma attegoria v.,bnl de TEMPO, 11ilo dêftica, atrnvis da 
qual st ma-rca a duroçiio e/ou s-uns fases, se1rrfo que estas podem ser 
conslde-rads de d-iftrenles pontos de tJistRS, a saber: o do desenvol­
vimento, o do complcnJeuto e o da renlizaç4o. �·crrnvaglin, 
1981:JJ) 
Isso posto, parece possível sinteti,...r as perspectivas 
apresentadas da seguinte forma: todas apresentam a categoria 
Aspeclo como não-dêitica, isto é, sem referência entre o fato 
predicado e a situação de fala, diferentemente do Tempo, que 
estabelece tal relação. 
O que tentarei, a seguir, é discutir exatamente a nOÇão 
de dêixis sobre a qual repousa essa distinção. Farei .isso a partir 
da investigação dessa nOÇão, na literatura especializada, to­
mando por referência, principalmente, a teoria da enunciação 
de Érnile Benveniste. Isso se justifica pelos seguinte argumen­
tos: 
a) 
b) 
Benveniste afirma, textualmente, em vários artigos, que 
todas as variações do paradigma verbal, entre elas o As· 
pecto, resultam da atualização em face da instância de 
discurso; 
a noção de dêix.is mobilizada pelas teorias antes expostas 
é diferente de como Benveniste a entende, já que para esse 
�utor é fundamental a idéia de subjetividade constituída 
na enunciação; 
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c;) rediscutir as bases sobre as quais estão assentadas as re­
flexões e m  tomo da categoria Aspecto pode ampliar o es­copo da noção de "indicadores de subjetividade"; 
d) finalmente, estudar as diferentes noções de dêxis e sua 
aplicação ao estudo da llngua é discutir as posiçOes epis­
temológicas sobre as quais a lingüística tem se desenvol­
vido. 
3. Sobre a noção de dêlxis 
De acordo com o encaminhamento dado, este item deve estabelecer os princípios que caracterizam a noção de dêixis, em Benvcniste, contrapostos aos que estão subjacentes h teorias que consideram a categoria Aspecto como não-dêitica. Como 
essa diSCUSSão demandaria um aprofundamento teórico­conceitual inviável para os moldes deste tipo de publicaç3o, 
opto apenas pelo esclarecimento dos principais termos pelos quais concebo essa investigação. 
Cabe lembrar que minha questão não está restrita à ln· vestigação do conceito de dêlxis, em diferentes perspectivas. Isso já está adequadamente feito por outros teóricos, como no excelente trabalho de Lahud (1979), mas objetiva descrever a categoria Aspecto a ele vinculado. Em outras palavras, Investi· gar as diversas teorias que tratam da questão é, aqui, apenas um meio para um fim maior, qual seja, operacionalizar meto­dologicamente uma descriç�o de algumas construções aspectu­ais do português, baseando-se na noção enundativa de dêhris. A pergunta que se coloca pode ser assim foonulada: se Bcnve­nlste difere, no tratamento da dêixis, dos autores que estudam o Aspecto como não-dêitico, de que forma deve ser abordado o Aspecto, considerando-o como um dêitico? 
O conceito de dêixis é rigorosamente estudado por Mi· chcl Lahud, e m  A Prop6sito da Noçllo de Dêiris (1979). Segundo ele, a definição referencial dos dê itícos, cujo bom exemplo é Frege, considera que a significação de um dêitico deve fornecer uma indicação que pen:rúta a identificação do objeto denotado, mas isso de forma que o conhecimento das drcunstândas da situaç3o seja uma condição necessária para a determinação sin· gu.lar. Em Frege, os dêiticos sllo pensados numa estrutura ler· 
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nária (sinal/sentido/referênda), na qual há uma relação fun· 
damental do sentido com a referênda. 
Diferentemente de Frege, Benvenlste co� s':"' t_eona 
da enunciaçllo em consonância com al�un;' �os p�pa15 CS· 
tandartes saussurianos, entre eles, o pnnop1o do s1gno co�o 
entidade pertencente à língua e que nela tem um funoo­:::ento regido pela estrutura, portanto, Independente da _rcla· 
ão referenda!. A semântica benvenisteana é estrutural na )�ta 
�edida em que a enunciação é apresentada como a to de utl•za­
ção da Ungua através de um aparelho formal pertencente à Hn-
' gua · 
A noção de dêixis desenvolvida por Benvenlste não In· 
clui a referência, já que o contexto �pistem�lógico no qual é 
concebida ignora a dimensão refer �o� dos Signos. 
• 
A d�ixis, na vertente enUIIClativa, é um fenomeno ca· 
racter!stico de signos que não podem ser adequadame��e des­
critos sem que sejam referidos ao emprego que o SUJI!IIo faz 
deles. De outra forma: para Benveniste, os dêiticos não apenas 
descrevem mna relação entre enunciado e enunciação, mas são 
elementos que permitem ao sujeito que en�ncm, �um dado 
momento, Instaurar a relação do enunciado a SI própn�. 
Em Benveniste, a dêixis se organiza correlatJVamente 
com os Indicadores de pessoa: 
•Há aqui Mm trtl(tl novo< dosl!nlwo dtsSO séri<: la idm tifjalçdo 
do obfrto por um indiaulor dt ostmslo C:OtJCDnntmste com a ms­
"''"'"' ti< discurso 9"" contém o rndltmlor dt pessott: .es� se_r4 o 
obj<IO d<Sigttndo pur ostars6o sinrultantll b presro.te mslan a  d< 
discurso, n reje-rbu:ia implícita na fomrf4 ( ... ) tfSS.OCUfndCHJ tJ eu, a 
tu. • (l)rnveniste, !988:279). 
N�o parece absurdo, a partir disso, afirmar �ue a dêixis, 
nesse ntido, é uma categoria submetida à categona de Pessoa. 
• Vtnc. textos d� Cl.audine f'onnand enfattum a vinrulaçio dr BenverUste l 
lltoria de Saussu� A esse respeito ver. 
NORMANo, c. •o. tennno da enUI\da<;Ao om Benven�ste". In: OUVEIRA. 
5.L. & PAALATO, E.M. & BABELLO. S. (ürp.). O F•l•r do Ungtwgnn (Sén• 
Unguogem). SP: t..ovt,.., 1996. . . . • 
--· .,l«tu.ra d-., Benveniste: quelquea varlnntts t-ur un itinérane balisé . 
ln: NORMANO, C. & ARRIVG, M. .CRL • Unlvcl'lllté P•risX. 1997. 
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fl evidente, nessa perspectiva, que o eu/tu slo nlo referenciais, 
ou seja. " ... essas formas 'pronominais' não remetem à 'rea!Jda­
de' nem a posições 'objetivas' no espaço ou no tempo, mas à 
enundaç!o cada vez única, que as contém ... "(Benveniste, 
1988:280). 
_ . quanto à questão da oposição Tempo/ Aspecto, apenas mdtcaret a forma como penso que deve ser tratada em teoria da 
enundaçAo e, para isso, recorro ao próprio Bcnveniste. Em "O 
aparelho formal da enunciação (1970)", ele diz que 
:· ... continuidade e temporalidade se engendram no presente 
�cessante da enund�ção, que é o presente do próprio ser ... ", 
tsto é, promover a extstênda do traço[+ durativo] é uma mani­
festação da subjeti vldade na linguagem. 
Resta dizer que minha proposta não objetiva encerrar a 
descri��o aspectual, em português, em uma vis3o psicologista 
do Su)etto. Embora este momento não permita maiores apro· 
fundamentos sobre o estatuto do sujeito em uma teoria da 
enunciação, tenho defendido que a subjetividade da qual fala 
Ben�eniste é antes de tudo intersubjetividade'. Sobre isso, Ben­
ventste escreve a respeito do tempo: 
• O tcnpo do discurso nem St! rrrlta .ts divis4es do lmtpo cnmll'O 
ntm St! frdra em otma subjdirndo.tU solipsista. Elt funoo"" como 
um fotor dt ln�bjt.lit:idadt, o que dt unipaM)d/ tlt dewria ttr 
O IOTnll onípesscrd. A e<mdiç� de intnsubjetlold•de I qwe 
tom11 pOI$ívd G comunicação lingül1tic.o." (Btnwnist� 
1989:78). (grifo meu}. 
' Esra qucstlo nlo é padfka, em lingüística. Os argumentot que tenho para 
defender •'Sso postura estio slstemaliudos em FLORES (1997) (cl. nota 3). 
Mas, vale dizt:r, conto com o apoio de alguns dos bons le:ltoret dt! Btnvttús-te. 
Entre eles est6 o ,,..bolho do Martins (1990), quando diz qut "sempre que 
alguém tie mani/es1a Unguisticammte, assume o papel d� tli numa rela-ção 
lnterpeuoal e conteqUentemente inmun.. pelo ato mesmo de enundaçlo, o 
tu que o pftiSup6e nessa relação. Basiea:mente, esse� o conceito cte tnunoa .. 
ção desde q�>e se ltm penoado � � slstemAtico no usunto • desde 
Benvenlsre t Bakhdn."(p.:IO). Acrescenta a autor. que •o penkmento desses 
autO<e <olnadt. no proocupação antropológica de oxp.liotar o proct'SOO � 
<OnOtruçJo do sujtlto..  "(id<m). V<:< tlJnbtlm o trabalho de U.hud (1919) e 
aqueles rúotridc» no nota 6. 
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Postura essa que julgo de pleno acordo com a defendida 
pelo autor em "Da subjetividade na lingu
agem (1958)", quan· 
do afirma que • A linguagem está na natureza do home
m. que 
nãO a fabricou ( ... ). Nêo atingimos jamais o homem redu:ddo a 
si mesmo e procurando conceber a existência do outro." (Ben·
 
veniste, 1988:285). 
A partir do que foi exposto, é possível inferir que estou 
sugerindo que a definição não-dêitica do Aspecto verbal, em 
teOrias de origem principalmente lógica (exceto, obviamente, 
Jal<obson), é uma decorrência do entendimento da dêixis. Tais 
teOrias, quando tratam do assunto, limitam-no à dimens3o re­
ferencial da linguagem, ao contrário de Benveniste que Inter· 
preta a dêixis numa dimensão enunciativo da linguagem. O 
problema central aqui é: a diferença entre nível referencial c 
nível enu.nciativo. e sobre isso que discorrerei, sumariamente, a 
seguir. 
4. A Lingü!stica e a referência 
Anteriormente, afirmei que a teoóa de Benveniste está 
eslreitãmente ligada 11 de Saussure, motivo pelo qual suas refle­
xões em tomo da enunciação não permitem contemplar a di· 
mensão referencial da linguagem independentemente da ques­
tão d a  subíetividade. Em funçdo disso. farei um pequeno rastre­
amento da perspectiva saussuóana sobre a relação língua· 
gem/mundo, para, em seguida, formular algumas distinções 
entre a dímcnsilo enuncintiva - fundamentalmente I ingú!stica • 
e a dimensão referencial ·de ordem lógica. 
4.1.. A estrutura do sig.no lingüfstíco 
A língü!stica clássica estrutural, cuía origem deve ser 
remetida ao Curso de Ullgiifstíca Geral de Ferdinand Saussure, 
estabeleceu-se em função de uma ógida determinação de seu 
objeto e método. e graças a isso que a lingüística consolidou-se 
como a ciência mais influente nas ciências humanas em geral. 
Tal influência decorre dos empréstimos teóricos e mctodológi· 
cos feitos a outras áreas do conhecimento. como por exemplo à 
antropologia e parte da psicanálise lacaniana. Não é gratuita, 
portanto, a afirmação de Pavel (1990) que o estruturalismo pro-
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c«<eu a uma inversão no processo d e  modem.iz.ac;�o das ciênci· 
as, qual seja, não é mais a filosofia, mas • Ungillstica que sub­
meteu o pensamento especulativo a uma ciência particular. 
Ora, esse argumento só pode ser comprendido se, na 
história do pensamento, reconhece-se um divisor dado pelo 
princípio de conversão que é o arbitrário do signo. É ele que 
deverá assegurar, neste skulo, o acesso a uma região episte­
mológica muito produtiva: a Ungülstica estrutural. É dentro 
dessa concepc;3o que se pode falar em pensamento "pré" e 
"pós-saussuriano". Como Saussure operou esse desloc:amento? 
A partir da definíç3o do objeto lfngua como um sistema de sig­
nos. 
O signa é a "pedra de toque" da lingillstica estrutural 
porque, com ele, est3o garantidos os princípios da evidência e 
da simpllcidade, necessários para o estabelecimento de um do­
rrúnio que se quer circunscrito ao paradigma cientificista. Falar 
de signo, em ling(lística, é falar da própria expressao da teoria, 
visto que, em Saussure, há um rompimento com a t.radiçâo gre­
e<rromana na qual era pensado como um conceito amplo e in­
tegrado à reflexão sobre a natureza das instituições. Em Saussu­
re, há um conceito de signo lingülst.ico · expressllo e objeto da 
sua própria teoria. 
O problema que se coloca aqui é então: como Saussure 
trata d_a dimensão referencial da llnguagem a.o tomar o signo 
por base de sua teoria? Ou em termos epistemológicos: como é 
pensada a oposic;lo entre a "ordem das coisas" e os fenômenos 
em Ungülstlca? 
No Curso de Ungülstíca Geral, não há lugar para a refe­
rência. A dicotomia língua /fala garante à lingillstica uma divi· 
s3o emplrica e metodológla. Empírica porque se a llngua é um 
sistema abstrato de relações internas isso depende do fato de 
que sua existência está ligada à existência da fala como um fato 
observável. Metodológica porque, com essa dicotomia, separa· 
se o objeto construido dos dados sobre os quais o objeto lança 
descrições. Coniorme se entenda as inter pretações dadas a essas 
oposições tem·se lingü!sticas diferentes: no primeiro caso, o 
funcionalismo de Jakobson. No segundo caso, a Glossem4tica de 
Hjclmslev. 
O princípio do signo como um� �tidade sern relação�­
fcrencial e, portanto, nao-rcpr esentacwmsta, é produto da m· 
terpretação metodológica, segundo a qual uma língua deve ser 
descrita de acordo com suas relações intemas, vistas como CS· 
truturas pertencentes a um sistema que é por elas constituído. 
Talvez seja essa urna interpretação mais formal da máxima que 
conclui o Curso: "a Lingüística tem por único e verdadeiro ob· 
jcto a lú,gua considerada em si mesma e por si mes· 
ma."(Saussure, 1975:271). Por isso, é importante formulá-la 
aqui , porque garante a exclusão do referente do objeto da lin· 
gúlstica. 
Saussure diz: "para certas pessoas, a l!ngua, reduzida a 
seu princípio essencial, é uma nomenclatura, vale dizer, uma 
lista de termos que correspondem a outras tantas coisas." (p. 
79). Logo em seguida, porém, acrescenta que: "tal concepção é 
criticável em numerosos aspect05. Supõe idéi as completamente 
feitas, preexistentes As palavras."{idem). Eis um princípio fun­
dante da Jingillstica, o elemento nlo preexiste ao sistema, mas 
dele depende para existir. O signo, nessa concepção, não pode· 
ria representar nem refercrir nada, pois se isso fosse estaria 
sendo atribulda a ele uma essência anterior ao sistema. 
Assim, H o signo une não um.1 coisa e uma palavra, mas 
um conceito e urna imagem acústica."(p.SO). A esses elementos 
Saussure chamará de significante e significado. É correto, nesse 
sentido, entender a língua como um sistema puramente dife­
rencial dentro do qual seus elementos adquirem sentido pelas 
relações negativas que mantêm entre si. Como diz Saussure: 
"N lfngua só existem cüierenças" (p.139). Ou seja, o car�ter 
estrutural do sistema é obtido a partir de uma negatividade 
fundante, ou em outras palavras: 
• 
..
. na língu• Irã apenas diffT<tiÇJJ.S sem ttnnos postfroos. Quer � 
corrsirfere o slguificndo, qu<r :;e considere o sigrriflcnnte, a tfrrgua 
uifo comporta nem idtias "on sons preexistentes ao s;stmsa lirr· 
grlls lra�, mas SQfrteJIIt diftrmÇJJ.S a>na>tuars e difertnf'ls foniCtls 
multmrtes dtslt sislrmo. "(Snussure, 1975:139). 
A pura negatividade é urna Idéia derivada da noçao de 
110/or. É importante lembrar que, se o conceito de signo como a 
combinaç3o de um significante e de um significado dá conta, de 
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um lado, da oposição e, de outro lado, da totalidade, Isso deve­
se também às características do signo, definidas por Saussure. 
São elas: a imutabilidade, a mutabilidade, a convencionalidade 
e a arbitrariedade. Dessas convém se deter um pouco na última, 
devido à polêmica instaurada pelo artigo de Benveniste escrito 
em 1939, "A natureza do signo lingüfstico", em torno especifi­
camente da relação arbitrário/valor. 
Este artigo é referido por toda a literatura da área, por­
que retoma a Idéia original de Saussure para colocá-la numa 
instância adequada ao pensamento do autor. Porém, a polêmica 
deve-se ao fato de que, atualmente, alguns autores, preocupa­
dos com a genética da teoria saussuríana, afirmam que Benve­
niste faz uma crítica desnecessária ao Curso, visto que o prind­
pio sobre o qual ela se constitui não é uma Idéia de Saussure, 
mas dos organizadores do livro. Será apresentada, aqui, primei­
ro a leitura de Benveníste para a seguir contrapô-la à desses 
críticos para, finalmente, retomar à questão do referente em 
Saussure. 
Benvenlste, reconhecendo o alcance que a noção de ar­
bitrariedade tem em lingülstica, tenta clarear o sentido e a natu­
reza dos argumentos utilizados por Saussure. O autor externa· 
liza a relação saussuríana entre arbitrário c imotivado, apre­
sentando como i motivada a relação do significante com o signi­
ficado o que justificaria a variação de expressllo para a mesma 
noçi'lo semântica em diferentes línguas. 
Benveníste problematiza a afirmação de Saussure, se­
gundo a qual a natureza do signo é arbitrária porque n�o tem 
com o significado nenhum laço natural na realidade. O autor 
diz que intervém aqui um terceiro elemento que nilo estava 
contido na definição de Saussure, ou seja, a realidade. Ora, 
tanto o significante como significado se referem à mesma coisa, 
se aplicam à mesma realidade. "Eis af, pois, a coisa, a princípio 
expressamente excluída da definiç3o do signo, e que nela se 
introduz por um desvio e al instala para sempre a contradi­
ção"(p.S4). Fica, assim. admitido que a língua é forma e não 
substância e, consequentemente, t! admitido que a lingüfstica 
preocupa-se com as formas, necessitando, portanto, excluir a 
substância do signo. 
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Benveniste opta por uma nova definiç3!> par� a relação 
si nificante/signifcado. Para ele, tal relação nao sertu mats ar· 
bi�rária, mas necess;\ria, deixando, assim, para ? campo do ar· 
bitrário a relaçlo do signo • tomado no seu carater estrutural • 
com a realidade. É somente nesse caso que se_ pode falar de 
t' géncia isto é a comprovação de que a relaçao de uma rea· con 1 , ' rb ' • · "­!idade objetiva e um comportamento huma.n? é � '.�"'?a. "
" 
undo Benveniste, há aqui uma transpos•.çao hngufstic
a do g 
blema metal! si co da relação entre o esprn to e o mundo, em­
��0 possa ser esse o argumento para não contemplar css� pro­
blema pois o problema do arbitrário está !ora do dom(ruo do 
· no •o arbitrArio só e><iste( ... ) em relação com o fenômeno ou S1S · · · · ó ' d s' 0 objeto material e ni'lo intervém na const1tu1çao pr pna o t· 
gi'IO" .(p.57) , 
Vale Lembrar, no entanto, a recente obra de S1mon Bou-
quet, /nlrod11díon à la 1..«111re tk Snuss�"" (1997}, eu';' expl�cativo 
artigo também de Bouquet, "B�veruste et I� r�p��.
tatíon �u 
sens: de l'arbitraire du slgne à I objet extra-lmg•st1que , que soo 
baseados nas anotações originais de Saussure. Simon Bouqu�l 
afirma q�te Benverustc: ignora que, já em Saussure, a ne<esst· 
dade da relação significante/significado é colocada como uma 
condição do arbitrário. Em outras palavras, essa relação é pro­
posta por Saussure não como uma propriedad� geral da l�gua, 
como quer Benveniste, mas como urna propnedade particular 
da relação entre significante e significado. . . 
Admitida a crítica de Bouquet, o raciocínio de lknve­
niSte, que poderia ser visto como inovador, perde � dimensão 
de lnterpretante da teoria. Entretanto, quanto à aftrrna.ção de 
Saussure de que arbitrário quer dizer imotivado, Benvcn•ste diz 
que "não sonhamos em discutir essa condusã? em no�c de 
outros princípios ou partindo de deilfUÇões dlferen­
tes."(Benveniste, 1988:54). Nesse sentido, se. por um lad?, .
o 
t�xto de Benveniste perde em ineditismo, já que suas ldétas Já 
estavam contidas nos originais de Saussure, por outro lado, o 
texto ainda pode ser considerado uma leitura. correta da �ra .de 
Saussure, pois suas conclusões n3o contradizem os. pnnclp1� 
saussurianos. Como a preocupação que se tem, aqu1, é dtsculir 
o estatuto do referente no Curso, o texto de Benveniste parece 
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aitlda conservar o valor heuristico para Isso, motivo pelo qual 
será considerado no essencial. 
O fundamental da leitura de Benveniste é o fato de que a 
noÇão de valor ê recuperada e remetida ao lugar pensado origi­
nalmente por Saussurc. Ou seja, Saussure afirma que a língua é 
um sistema de valores e que a combinação entre os elementos 
do som e do pensamento produz uma forma e não uma subs­
tância. Se, de um lado, significante e significado constituem o 
signo, por outro lado, ele se relaciona na totalidade com outros 
signos, pois a língua é um sistema no qual seus termos são soU· 
dários. Os valores são regidos por um princípio de semelhança 
e um de dcssemelhança. Semelhança porque os valores podem 
ser compaJ'ados, dessemelhança porque suscetfveis à troca. Ora, 
se "na lfngua s6 existem diferenças", então o signo em sua tota­
Hdnde tem em sua combinaç!o um fato positivo, os signos não 
são diferentes mas distintos, pois "na língua tudo é negativo só 
é verdade em relação ao significante e ao significado se toma· 
dos separadamente"(Saussure, 1975:139). 
Ducrot (1984) tem razão ao di:>:er que o paradoxo da 
natureza bifadal do signo impede de ver o seu significado 
como aquilo de que é signo (o referente), pois signijiClldo é dife­
rente de dcsignnç4o: " ... se o referente aparece no Cours dt liloguís· 
tiqut gbohrzle (1906-1911), é só de uma forma negativa, como 
entidade vazia, como algo com que o significado não deve seT 
confundido." (Ducrot, 1984:423). A partir disso, pode-se dizer 
que o mlor garante ao signo uma certa "independência" quanto 
à reaHdade. 
Os princípios da obra saussuriana são perfeitamente 
identificáveis no pensamento de Benvcnisle. Entretanto, isso 
não deve conduzir à conclusão de que a teoria da enunciação é 
uma simples continuidade do saussurianismo. A esse respeito 
Guimarlles (1995) afirma o seguinte: 
"&nwnisU t� dt um laJo um estrito saussuriano e de outro busCil 
romper a barreira do fecl!amento do sistema prlo estudo dJJ signi/i­
Ctlçdo# d� modo geral, e mais particulannente, pelo estudo dD sulJ.. 
jtlivídade ntz lfngua. Por t:'Ssa tna tl� procura numtl'r o sistmur 
como f«Jrrtdo em 5i, mas que tem paradigmas pr6ptios ptmt a 
amstituiplo dJl subJttiu•diUU, ou mtliiM, da inttrsllbje-tividndt da 
linguagem." (Guimarlln, 1 995:45}. 
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Postura essa que �ssumo na Integra, exatamente, por�u.e 
teJf\ 0 mérito de sintetizar a essência da perspectiva benverusti· 
ana dos estudos em torno da enunciação. 
4.2. A semântica referencial 
Neste item serão abordadas algumas teorias que estu· 
Hnguagen: numa dimensão referencial, portanto, em 
daiii. ·�o a Saussure. As perspectivas estudadas estão, cada 
oposl a seu modo, ligadas à filosofia da linguagem. São elas: a :;:. fregeana do sentido e a teoria das descrições de Russel. 
4.2.1. Sobre o sentido e o referente 
Falar sobre o referente exige que se considere a teoria 
sobre o sentido c a referência desenvolvida por Gottlob Frege 
(1848-1925). Antes, porém, cabe l�m�rar que. se é verdade que 
frege é um dos filósofos que maiS mfluenoou o pensa"":nto 
semântico sobre a linguagem, não é menos verdade que fez osso 
do lugar circunscrito à lógica e à filosofia da matemática. �ssa 
lembrança toma-se importmte, neste contexto, �rque sotua 
epistcmologicarnente a teoria em rclaçllo a outros filósofos que 
mesmo influenciados por Frege realizam suas reflexões dentro 
de paradigmas diferentes. Análises da .proposiçã
o ta� como su­
gerem Russel e Wittgenstein só podenam ser apr�xomadas do 
que fa-z Frege num sentido muito amplo de filosofia da lmgua-
gem. Em "Sobre o Sentido e a referência" Frege propõe uma 
teoria do significado, questão essa cara aos filósofos, já que se 
preocupar com o "Ser" pressupõe poder definir algo sobre a 
essência. Em outras palavras: perguntar pelo Ser pressupõe 
perguntar pelo significado de "Ser". 
_ 
. 
O ponto de partida de F;,ege é a o�aldade, en�e��lda 
como identidade, isto é, "a ; b , no sentido de que a é a 
mesma coisa que "b" . Diz. Frege: 
• A ,g11aldade desafia n r<fle>:do dando origem o questDts qut 11110 
silo multo fdceis dt rnpondtr. ll tln uma rtlnçllo? Un"' rtlaçllo en­
tre objetos 011 eutrt! uomes ou sinais dt ObJetos?" (Frege, !978:61). 
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Pra-"'S do tipo "a = b" podem ser substituídas por frases 
comuns na matemática como "5+6 = 4+r . Também em língua· 
gem ordinária se pode substituir "a = b" por frases do tipo ••a 
estrela da manhã é a estrela da tarde". A questão que move 
Frege é: se os nomes ''a" e "b�� se referem sempre à mesma 
coisa, de que natureza é a Identidade? A identidade é entre ob­
jetos ou entre nomes de objetos? 
Caso se trate de identidade entre objetos, diz Frege, en· 
tão "'a � b, seria idêntica a "a : aH, ou em linguagem ordinária 
"a estrela da manhã é a estrela da manhã". A complicação dessa 
possibilidade deve-se ao fato de que haveria uma sinonímia 
perfeita em 11R a bu e 113 : él11 ou entre "a estrela da manhã é a 
estrela da tarde" a "a estrela da manhã é a estrela da manhã". 
� óbvio que enquanto •a = b" estabele uma predicação "a = a• 
estabelece uma redundância semântica, ou como diz Katz 
(1982) uma informação supérnua. 
Por outro lado, caso se trate de Identidade entre nomes 
de objetos, no sentido de que tais nomes sejam signos dos ob­
jetos, entào "a = b" seria apenas uma identidade de nomes em 
que •a• e "b" sejam uma nomenclatura diferente para coisas 
iguais. Nesse caso, também se estabele uma espécie de àrrula­
ridade semllntica, já que nada de novo acontece em relação ao 
conheàrnento das coisas nomeadas. 
Para evitar essas dificuldades, Frege propõe um terceiro 
termo que deveria figurar ao lado do nome e do objeto (referên· 
ela), qual seja, o sentido · "o modo de se dar do objeto". Assim. 
uma frase como "a = b� teria sua identidade justificada, pois 
seus termos se referem ao mesmo objeto, fazendo isso com sen· 
tido distintos. Em linguagem ordinária "estrela da manhã" 
refere o mesmo que "estrela da tarde", entretanto, com sentidos 
distintos. No primeiro caso, trata-se da estrela mais brilhante ao 
amanhecer. No segundo caso, trata-se de um corpo celeste vis!· 
vel ao entardecer. A diferença entre dois nomes com a mesma 
referência seria, portanto, o sentido, ou ainda, "o modo de ser 
do objeto" que referem. 
O sentido é, assim, o modo de designação dos objetos. 
isto é, o modo como a referência se dá. A relação estabelecida 
entre um nome e um objeto é o sentido. Este determina a refe­
rência porque determina a relaç:lo. Se, por um lado, a referência 
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é 0 objeto que se liga ao nome, de outro lado, o senti
do 1\Ao 
pertence à realidade mas � lingua�em. Em outras, p;�lavras, o 
sentido pertence à organi;,:ação lógJca da hngu�gem · .  , 
A identidade atribuída às e><pressões 5+6 = 4+7 e a 
tr la da manhã é o mesmo que a estrela da tarde" nlio deriva • •  "é " de sinais como "+" ou de expressões como o me�
mo qu� , 
nem da materialidade dessas expressõeS, .?'as .
das co•�as des�g-
adas por elas. O número designado por 5+6 , ou SCJ"• 11, e � 
::.esmo designado por "4+7". Essa identidade referencial cons1· 
dera além dos números (ou palavras) e os seus refen;ntes, � 
certo nlvel informativo e de conhecimento sobre a co1sa refen· 
dlL 
Em Frege, é fundamental a noção de pensam�nto porque 
ela justifica a idéia de smtido. Assim, o conhecimento está es­
treitamente ligado ao pensamento, po•s é causa da alteração 
deste. O sentido é entendido como o pensamento que é e><pres· 
so pelos sinais (níuneros, nomes, predic�dos). Esse_
pensam:nto 
é portador da verdade ou falsidade, v1sto que nao se atríbw 
verdade a palavras ou a objetos, mas ao sentido. 
Assim, Frege evita que se veja nas pal�v� coloca�as 
em relação de igualdade umã simples redundanaa sem!nnca 
ou uma nomenclatura superposta à realidade, produto de urna 
convendonalidade que possibilita o uso de duas palavras para 
0 mesmo referente. Ao contTário, Frege considera que duas ex­
pressões sobre o mesmo objeto constituem não urna explica· 
ção/ definição desse objeto, mas a sua demonstração. 
A demonstração é, exatamente, o fato de que duas frases 
matemáticas ou lin.güfsticas possam produzir o mesmo objeto a 
ser designado. No caso das expressões "estrela da manhã" e 
"estrela da tarde", o importante não é o fato de que s�o duas 
formas para falar do mesmo objeto, mas que as propriedades 
que a elas estão lígadas (último astro a desaparecer pela manhã 
e primeiro a aparecer pela tarde) encerram propriedades do 
mesmo Ser (o planeta Vênus). 
• Prttpósltadamente nã<.� 11crá t1presentada, aqut. u continuidade da tc:orl� f�c­
gh.na que versa :sobre a rcfer�ncin e o vl'llor de vtrdade.em oui.J"'e ronJhtuan• 
ltS da lógio tais como os precHcados e as frase! Os objetlvos d�te trabalho 
ext.g:M\ apenas que se mvntlgUC": o lug;u do referv�te em uma teona da hn­
&Uolgem e i:sso i' pode �e:r infmdo a partir do que foi d1to sobre ot nomes. 
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Em resumo, pode-se dizer que Frege nao identifica o sig­nificado com o objeto denotado de forma diretiv"- mas defende que essa relação é mediada pelo sentido, ou nas palavras de Ducrot 
" ... o refertnte, nn medida tm que I objtt:to dns inU>IÇiits ln�tnlts 
a falo., oc11pa a Sltunp!D paradoxal dt estar ao nu:smo tempo fome 
dentro dela. lr�troduzlr a idJia de seutido permite, ou p4rtc� pt?'· 
n1itir, a sepan�c4o d.11ra do que� mterior t attrior ao di>eatrso 
TDrnn·st posslli"l piJr o rtformtt foro do plano 1/nglilsllco. Mas, 
por ,.sso, iulrotluz ntsle p/Jmo� ntrii'Vis da rubrka <<..sttltulo>>, 
ctrtos traços, «rios amcttrts do rtf�� cuja fimç6o principal t 
permitir de;lgnnr e IOCi!llznr este último. • (Ducrot, 1984:424}. 
4.2.2. As descrições definidas 
Na perspectiva influenciada por Frege está o inglês Ber­
trand Russel (1872-1970) que, no entanto, recusa o estatuto fre­
geano que propõe uma relação temária sentido/sinal (pala­
vra)/referente (objeto). Russel abre mão do conceito de sentido 
por entender que o estatuto do sentido é um paradoxo, j� que 
deveria ser ao mesmo tempo diferente do referente e estar em 
relaç!ocom ele para possibilitar a designação. 
A questtío de Russel é que os "nomes próprios" ', enten­
didos como as palavras que designam entidades individuais da 
realidade diretamente expcri�ciadas pelos sentidos, têm como 
significado aquilo ao que o nome se refere, isto é, o significado é 
o objeto com o qual se experiencia algo através dos sentidos. 
Nessa perspectiv<�, o "nome próprio" só pode ser enten­
dido quando estiver em relação imediata e direta com o objeto. 
Sua designação e seu sentido s.êlo a mesma coisa. Segundo Ou­
crot, "o conhecimento da linguagem, neste ponto, cessa de dis· 
tinguir-se do conhecimento dos objectos da linguagem; estes 
deixam de ser visados pela palavra e passam a ser-lhes co­
presentes." (Ducrot, 1984:425). 
.. O termo .. no meto próprios"' aqui não pode. ser entendido como .. rwme que 
designa um ser particular• tal como faz a Gram.S iaca TradicionAl. P&n R\.WitL 
nomet como "'Homero" são nbrevinções d� des<:rJçóes c quando enunciados j� 
contém em si 0$ dl'ldu=o sen.wriais 
A co.nst'qiíência desse raciocínio é que as descrições de­
finidas são compostas por constituintes que c!epe�dem da _r
ela­
ensorial para ter significado. Nessa mesma lanha estão as 
ç30 t!.n�as que contêm descriçõeS definidas. Também elas slio sen ' b' • d " mes próprios" nstituldas enquao1lo uma com onaç.o e no . co 
Toma-se compree.nsivel a constatação de Katz (1982) 
se undo a qu�l a identificação do signi�caclo com a referênco� te!, como meta básica supor a construçao de uma t�ri� basca 
da .,0 princípio de que o sigmncado de uma expressao e a entJ­
d de, classe de entidades que ,, expressão refere. Katz, no en­:nto, alerta para o caso de o si�ificado d? uma expressão for 
ide.,tificado com as coisas às quaJs ela desagna, en�o ct;as c;;· 
ressõeS serilo sinônimas se se referem à mesma coJ.sa. ossJ t-
i;dade essa já afastada pt•lo raciocl.nio freg�a no. 
. Outra dificuldade imposta à teona russelüana aparece 
quando se col'lsidern expressões que não podem ter uma refe­
rência ou denotação. Ora, não seriam as sentenças que con têm 
tais expres..wcs "anomalias" já que se � nada referem não pode­
riam ser consideradas l'lem verdadetras, nem falsas? A
. 
esse 
problema Russel dá uma resposta célebre; tTata-se da análise da 
sentença "O atual rei da França é calvo". O problema decor­
rel'lte dessa sentel'lça pode ser resumido em três perguntas: 
como considcrá·la verdadeira se não existe um rei da França 
atualmente? Como considerá-la falsa se não se pode negar ao 
rei a propriedade "careca"? Como considerá-la sem sentido se é 
perfeitamente compreensfvel? . . Russel responde a essas questões com. u.ma anáhse lógt· 
ca que tem por função explicitar a forma log
!
ca da sentença, 
desvinculando-a da forma gramatical. O pnmetrO passo de 
Russcl é destituir a expressão definida "o atual rei da França" 
da lunçl\o gramatical de sujeito. Essa sentença é analisada por 
Rus.sel como sendo formada por outras tr�s asserções, resunu­
das, aqui, da seguinte forma: 
I'. existe ao menos um objeto X ao qual se pode atribuir uma 
propriedade P; . . 2'. não existe outro objeto que não X ao qual se pode atrbuar a 
propriedade P; 
. 3' predica·se a respeito de X com a propnedade P. 
n3 
As descrições defimdas da sentença Sllo eliminadas e 
transpostas em sentenças declarativas de exist�ncia (sensoriais} 
nas quais X tem uma propriedade P. No caso acima, se a 1' 
sentença é falsa, pois o objeto contido não tem e><istência, então 
a 3• sentença também é falsa já que depende da anterior. Para 
Russcl, um conjunto de asserções é verdadeiro, se e somente se, 
todas as setenças que o c:onsti tuem também forem. Assim, é 
posslvel resolver os problemas colocados pelas questões anteri­
ores sobre "O atual rei da França é calvo". Tal sentença tem um 
valor determinado (é falsa) decorrente da análise lógica das 
assertivas existenciais que a constituem. 
A conseqüência do raciodnio de Russel é que todos os 
p�icados pressupõem a existência do objeto sobre o qual pre­
dicam. O método de análise lógica, que faz a decomposiçao da 
sentença para identificar os elementos que a formam, estabelece 
uma relação direta dos elementos da sentenças com os elemen­
tos da realidade. Esse método corresponde, na verdade, a uma 
transposição da fonna gramatical para a forma lógica, isto é, da 
l
_
inguagem ordinária paro uma linguagem lógica que nada mais 
e do que a estrutura comum entre o fato e a sentença'". 
C<.>m essas reflexOes Russel acaba negando que existam 
nomes próprios ou descrições definidas que designem um fato 
simples, necessitando, sempre, serem decompOl.tos em asser­
ções existenciais. O nome, por excelência sena aquele que não 
contém nenhum conteúdo descritivo, denominados de tgocerr· 
tric parliculars". 
Do que foi dito, é possível concluir que Russel acredita -
e nisso está de acordo com Frege - que existe uma linguagem 
lógica com a qual se pode e><pressar a relaçAo da linguagem 
ordinária com a realidade. A lógica seria o meio mais adequado 
para dar conta dessa relaçao porque sendo livre das imperfeí-
•Talvez seja esse um ponto comum entre Ru�sel e Wittgcnliteln. a_o menos oo 
Trac.tatt.Ut. Torna-se� portanto. reJevante a crltlc� qur: Russel faz ao TNct41tus, na 
irttroduc;5o d"""' m<tmo üvro. de � Wiltgm>tein ao negar que se poooa 
di:zer da escrut.un comum existente entn! lif\sUigoem e re�t�hdade,. conoebe wn 
certo mlstidsmo, j6 que dele &6 se pode_ria most-rar. 
" Em lingüística, a teoria sobre OCi ·�egOC(':ntric partiçuJors'' de Russcl 6 �tera1J 
mente C$tudada par• conlrôntA·I, a outras perspectlvu de tratamento da 
dêixio, dil<ussão.,... que 5<'ri aprofundad• no deconer da P""""te peoqui>a 
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çõeS do uso cotidiano expressaria de maneira clara a relação 
J.ingungem/ realidade. A esse respeito diz Meyer (1982): 
·o""" Frtgt, Russd a>n$UlmJ a lmgUSJgon natural mganadoro t 
pen$1l que apmas n 16gicn podt mostrar, grnpu n um JormalismD 
adequado, as relaçõeS uJJitJQCilS que a uh'Uzaçilo qual"idimw e cien· 
tífica do discurso s11pOe." (Mtyer, 1982:24). 
Se, de um lado, Frege e Russel distanciam-se quanto à 
admissão do sentido como elemento que integra a relação refe­
rencial, de outro lado, comungam do princípio de que a lógica 
tem critérios que determinam a verd�de ou falsidade da relação 
linguagem/mundo. 
Nos dois casos - Frege e Russel - o referente tem um es­
làtuto na atribuição de �ntidos à palavra. Diferentemente de 
Saussure que nega o caráter referencial da linguagem em favor 
de uma teoria da biJacialidade do signo. 
Nesse mesmo sentido está a teorização de Guimarães 
(1995). Segundo ele, o corte saussuriano (lingual fala) exdui da 
llngua o mundo e os objetos, pois " ... os signos n�o são etiqueta­
dos de objetos, são o que são pelas relações, de natureza semi· 
o)ógica, que têm uns com os outros. Ou seja, pelo valor que os 
constitui no sistema. " (p. 23). Assim, parece adequado concluir 
que pensar a ll'ngua em relação com o mundo é diferente de 
pensá-la de acordo com os pressupostos saussurianos. Sendo 
Benvenlste um leitor de Saussure, acredito que é possrvcl afir­
tnar que sua noçl!o de dêixis é diferente, senão oposta, à noção 
lógico-filosófica. A primeira entendo COmQ sendo de ordem 
enunciativa e a �gunda de ordem referencial. 
4.3. Dimensão reJerencial versas dimensão enundativa 
Dadas as especificidades deste espaço, não me penniti· 
�entrar em detalhamentos ontológicos e epistemológicos, mas 
sublinho que tratnr da dimensao referencial da linguagem exige 
llllla incursão pela filosofia. Estarei, portanto, restrito à mter­
Pretaçllo feita por rkleuze, em seu A L6giat do Sertlido, que, em­
b� ra assentado em bases distintas dos que assumo, indica uma 
lettura semelhante à minha dessas duas dimensões. 
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DeleU7.c, no primeiro capítulo da ú5gia> do Scrtido apre­
senta o problema do p<�rddom do puro devir para concluir que 
" ... ocorre até mesmo a Plat.lo perguntar se este puro devir nào 
estaria numa relação muito particular com a linguagem: tal( ... ) 
parece um dos sentidos prindpais do Crálilo" (Deleuze, 
1974.p.2) e logo no terceiro capítulo afinna: NA questao de saber 
se a assodaç.lo das palavras e das imagens é primitiva ou deri­
vada, necessária ou arbitrária, não pode ainda ser posta" (p.l3). 
Deleuze fala, aqui, das singularidades de certas palavras que 
nllo se moldam ao universalismo, tais palavras são apresenta­
das sob o termo "indicadores", cunhado por Benveniste e devi­
damente referido pelo filósofo. 
Isso posto, acredito poder formular o seguinte problema: 
que questOes estão envolvidas quando se l'ergunta pela relação 
da linguagem com o saber real no mundo e com o sujeito que 
nela se constitui? Ora, todo o conceito sofre determinação • e 
por ele a capacidade de mutação • a partir do wúverso dos pro­
blemas no qual reivindica existàlcia. A semãntica da língua não 
escapa a Isso. ll com esse propósito que busco elementos para 
tratar dessa dupla dimensão da linguagem, geralmente, con· 
fundida porque vista em conjunto. 
O percurso teórico que estou apresentando deve ser 
visto dentro de algumas linhas gerais. Em primeiro lugar, tomo 
a leitura do Crdtilo como um dado, sem contudo, resenhá-la, 
mas afirmo que dela dependo para para localizar sua inserção 
na l.6gica do Senlido com relação à teoria de Benveniste. Em se­
gundo lugar. sugiro alguns encaminbaltli!ntos sobre a subjeti· 
vidade e a dimensão enunclativa da linguagem como forma de 
circunscrever, teoricamente, o escopo da subjetividade na lln· 
gua. Assim, o recurso à filosofia deverá figurar aqui como um 
argumento para sustentar D interpretaçllo que faço de Benve­
niste. 
Deleuz.e fala da propriedade que tem o devir em se furtar 
ao presente para entender a simultaneidade da permanência e 
do mutável. Ao dizer que "Alice não cresce sem ficar me"or e 
Inversamente" (p.l) aftrma o paradoxo do devir. Segundo De­
leuz.e, em Platão é possível distinguir a dualidade do perma· 
nente e do "devir·louco• que sem se confundirem com a do 
sensível e do inteligível Né mais profunda, mais secreta, oculta 
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nos próprios corpos sens!veis e materiais: dualidade entre o que 
recebe a aç3o da ldéla e o que se subtrai a essa açlloN (p.2). 
Desconte><tualizo essas passagens da L6giM do Serrtido, 
sabendo da conseqllente redução de interpretação que isso lm· 
plica, entretanto, mantcnh.o esse encaminhamento porque me 
interesS8 aquilo sobre o que Deleuze ch.ama a atenção, ou seja. a 
retaçilo simultânea de pennmtênt:iD e de total iMpreens/lo do 
JJtundo pela linguagem na produçllo do sujeito pela linguagem. 
Chego a essa interpretação a partir das seguintes formulaçOcs 
de Deleuze (nitidamente inspiradas em Platão): "o nome pró­
prio ou o singular é garantido pela permanência de um saber" 
(p. 3). É esse saber que se desvanece quando o nome nada mais 
faz do que comunicar sua incapacidade de couumicnr um saber 
que deveria ser reco1'1ado pela linguagem, mas que nela nllo 
encontra contraponto: "este saber ó encarnado em nomes gerais 
que designam paradas e repousos. substantivos e adjetivos, 
com os quais o próprio conserva uma relação constantew(idem), 
mas que se desvanece na própria relação paradoxal em que "o 
paradoxo é, ern primeiro lugar, o que destrói o bom senso como 
�tido unico, mas, em seguida, o que destrói o senso comum 
como designação de identidades fixas.N{idem) 
Assim, ainda pergunto: como pensar a subjetividade na 
linguagem nesses termos? E mais: como pensá-la em termos 
llngüistiros, através da categoria de pessoa, a exemplo de Ben· 
veniste? 
Benveniste é referido po.r Deleuze no capitulo três da 
l.6giCJJ do Ser/ido. Ali, Deleuze fala de três relações distintas na 
proposição, a saber: a designação/indicação (relação da propo­
siç�o com estados de coisas extcriores); a manHestação (relaçllo 
da proposição ao sujeito que fala e se exprime) e, finalmente, a 
significação (re.lação da palavra com conceitos wúversais). Ao 
tratar da designação diz que : 
"oqut oonta, ( ... ),i que certas JHlllltmJs "" prqposiçilo, <:<rias pttr· 
tículas liug(i{sticns, servem couuJ formas tmz.ias para a st!leçlfo das 
imag<rfs "" todo • qt.alqurr caso, logo pttra a de>ignaçdo da cada 
tSIAd.o de C:OI$tl'$: tStllrittmos trrados se as tratdssemos como COtl­
mros tmivrrsDis, jd qut são sirJgttlarcs fomrais, qut tl:m o pttptl dt 
puros .,dnignnntt:s', ou, como di: Bent�utstt, ind;aulo� EsJt'S 
;udicadores jomtfliS si1o: isto, nquilo_, ele. nqui, acolá, ontem, 
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agori\, etc. Os nonu.•s pr6pri0$ também são indicadores ou dt­
SJ'g1umtes, mas tk umn formn tspecial, porque s4o os cínicos a for­
mar singularidades propritJ.mmtt mat<ritJ.is"(DeltJae:1988, 14). 
Soma-se a essa passagem a idéia de que: 
"a maniftsta('4D se apr�ntn pois como o mundado dOil dtsqos e das crenças que corm;pondern h proposiç4o.( ... ). Pois !ui nn propo. 
slçifo 'mnnífesrantts' cvmo partlc11/ns <SpeciDis: eu, tu, amonhà, 
sempre, alhures, em toda parte, etc. e da mesmn fvrmn que o 
nome próprio l um iudicador p,;vilegiado, Eu é o mauife stante dt basé. Mas uilo silo somtnt� os outros ma,tifestsmtes que dependen1 
do Eu, t o  cvnj11nto dos ltrdíc:adorts que se refertm a dt. A iud�ta­
çifo 011 dtsignaçt!D subsumla os ts/11dos dt coisa.s iudivtdunts, IIS 
imagtnS porticularts t os dtsigntnttes sí11g11larts; mllS os mantfrs­
lllnll5, a partir dt EJt, couslilutm o domínio do pessoal, qllt strW 
de prindpiJ> a toda dtstgnaÇb possh>d"(idtm). 
Sem querer discutir a validade de tal tricotomia dentro 
do sistema da Lógica do Sentido e mesmo no quadro teórico de 
llenvenistc, citei longamente Deleuze porque nessas passagenJ 
reside aquilo que determinei como sendo o objeto de minha 
discussão, neste momento, qual seja: a diferença entre os níveis 
enunciativo e referencial da linguagem. 
Deleuze vê uma diferença de natureza entre o que cha­
ma de "designantes/indícadores singulares" e os "manífcstan­
tes•, pertmcentes ao paradigma do Eu pessoal. Os primeiros, se 
relacionados a esse paradigma, são �onsiderados "manífestan· 
tes" em um outro nível da linguagem: o da dimensão enuncia­
tiva. Assim, os designantes/indicadores deixam de pertencer à 
"relação da proposiç.'ío oom um estado de coisas cxt·eriores" 
para, .na dimensão enunciativa, "manifestarem" "a ··elaçllo da 
proposição ao sujeito que fala c que se exprime". Para mim, o 
essencial dessas reflexões, ao menos na leitura que delas laço, 
é caminhar para a diferenciaç3o de elementos lingü!sticos, j;l 
que fazem emergir a dupla dimensão da linguagem: a releren· 
cial (relação com o mundo, talvez de permanência) e a enuncia· 
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uva (relação com o próprio aparecimento da proposição, talvez 
da ordem do dn11r)". 
Com base nisso, diria que o paradoxo do puro devir (ou 
ainda, o paradoxo da permanéncia e do mutável) é da ordem de 
uma divisAO que postula a dupla dimensão da linguagem. E é 
na dimensão enunciativa, através das propriedades dêiticas do 
paradigma do Eu, que se pode localizar esse paradoxo". 
5. O estudo da dêixis é pragmático ou enunciativo? 
Não pretendo responder integralmente a questão que 
serve de titulo a este item, mas penso que, tendo em vista tudo 
o que foi antes abordado, seja necessário dizer algo sobre a rela­
ção entre essas duas áreas. 
Propor o estudo da categoria Aspecto dentro na pers­
pectiva enunciativa signillca apresentar a "teoria da enuncia­
çio" como um dominio circunscrito e metodologicamente dis­
tinto dos demais. Tomo por referência o detalhado trabalho de 
Guimarães (1995) como forma de a.rgumentu que um estudo 
enunciativo 1\iiO é sinônimo de pragmática. 
Guimarlles (1995), no capítulo que trata do "sentido 
como intenção do loctttor" (p. 31-34), afirma o seguinte: 
·Este tompo q•tt to=t<rizll como o dJl pragnodtíca t qut, dl5dt j4, 
distingo dos I!Siudos tble>tunaaÇI!o, procura rrpor. ( ... ). 1111. sígn•­
jiaJÇb, a qurstno do sujrito. E tle oparm '"' totlttpÇiio inlttlao­
na/isra como um sujeito psic:ol6gioo. A entrada deste sujeito 
trot paro n consideração do sentido um wjeiro mdividua/ que fala 
�m sítunç-&5 pnrticulnres. E é �stn retnrno qut constihri o sentido 
que se COIIIIWÍCII. • (Guimarães, 1995:33) /grifa meu). 
. ., __ \�t:l últuna, col«a-H a JUbjetividade como n4.'('{'§51dade de unidade de um 
tab.r �. muarado da condição do inaprem.slv"L rtvela-se N tiogua falho 
pe. � itnagtm de unld.tde. Tal\.'ft. � sq. um caminho para contemplar o 
'l'lt Mltner chama de l.tlkngu .  em seu O"""" d• U�tgua P•nt mato<eS dJscus. 
� ve. n!f..-fncb b•bhogrifica da nota 3. 
Rest.t amda uf'NI quesllo. entretantu, a ser discutido Proponho-na •pena!� 
� pruvoca��O Ceórlca: a subJetividade que cmerae M lfngu� pela tnal'Q 
Ptsso.al {COJTIO di ri., Benvenist·e) anul11 o tkt'lr ou epeni\1 lhr C()nferc um dta .. 
� ex.at�mcnle pM ncy.:i·lo7 O drvlr � dizivcl pcl"s Conno1s do plflradigma do c�l 
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O autor também caracteriza a pragmática como dislinl<l 
dos estudos lógicos (Tarski e Frege) que tratam do referente. 
Segundo ele, a(s) pragmálica(s) trabalha(m) sobre wn outro 
excluído do corte saussuriano, ou seja, o sujeito. Nessa perspec. 
tiva, • ... o sentido não é a relação com o mundo, como na posi­
ção lógica ( ... ), mas é a intenção do locutor em dizer algo para 
alguém.. (p.31). 
Finalmente, considero que a proposta que está sendo 
articulada, neste texto, deve ser vista como circunscrita aos es­
tudos da enunciação, sem relação com um S\ojeito de intenção, 
tal como apresenta(m) a(s) pragmática(s), e contraposto ao es­
tudo lógico-filosófico da dêixis. 
5.1. Dêixis e Aspecto: observações fi11ais 
Gostaria, ainda, de formular algumas sugestões de en­
caminhamento com base em wn corpus que chamarei de "pro­
visório"". Em uma pesquisa anterior", foram gravadas e trans· 
critas as falas obtidas a partir de entrevista semi-estruturada 
com alguns informantes nativos do português, denominados, 
respectivamente, de INF I e lNF 2. Tais informantes pOSSUêm 
um alto grau de formação acadêmica, sendo que ambos são 
professores atuantes no ensino superior, portanto, são exemplos 
de uso do português culto falado. As transcrições foram feitas 
conforme as normas utilizadas pelos executores do projeto 
NURC" (Norma Urbana Cu I ta) na.s transcrições dos inqu6ritos 
constitutivos do corpus daque.le estudo. Para o exemplo consi· 
derado aqui foi transcrito apenas um turno de INFI. 
" A profJisor/tdQdt deve-se ao fato de que sua inse�o .. J�quJ. � uma forma � 
mt.r o estabelecimento d• <Ondut6t.s com base •penas no lntuiçJo do falonre 
nath·o do portuguet. Em outras �1avras, o que passord a ser apr'-'Sm\tado 
como um exemplo do uso .. p«tu.1l em poriUgub nAo f um corpus C<lNtitul· 
do para esse fitn, mu tem o caritfl' meramente ilustrativo. Rosalte--� qu« 
.... argu,..nlo é o m"""'o utiU..do por TRAVAGLIA (1981), o que leva o 
ault'r 1 .. labelecer uma melodologl.l própriA do coleoa do cmpln<o. "" Vttr. AQif"eef, V. O pttpd d1 lingwf.flt'd na Ot'g#11i1JI(fo cum·culor dos Cllf'IIOS dt 
.
Ldnu da léS dtt e:siJJdo do Rio Cmndt dQ Sul com coutribuíç® ptlf'Q o mslna Ih 
linP" mol<m# Relatório de I"""'U!sl. apmeotado oo CI-.'Pq em agooto de 
1996. 
"C(. Hilgert (1997). 
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É importante ratificar que as manifestaç� de INP 1 e 
INf 2 não foram obtidas tendo em vista os objetivos que 
for· 
I · na lntrodu�ão deste texto. Assim. para o aprofundamento � �  • -r· ··-· deste trabalho deverá ser coletado um corpus esrc:-· oco, o q�
será obtido a partir de um l"stru mento ,?esenvolvtdo :Spec1al· 
mente para a análise do Aspecto verbal . Uma sugestão seme­
lhante pode ser enconlrada em apêndice no trabalho de irava· 
glia (1994). 
Com base nos dados #provisórios", far<."i, a seguir, uma 
racteri7.ação das ocorrências aspectuai s  no paradigma verbal, 
:mando por referência a teoria de descrição da categoria apre­
sentada por Costa (1990). A partir dlsso, pretendo ilus�r�r �s 
p<ll'tos que são objeto do encaminhamento que estou reovmd•· 
cando para o Aspecto. 
Ser�o consider�das abaixo apenas as ocorrências grifa· 
das. 
Ocorrências de INP 1: 
( )  porque por exemplo no nosso � n� temos as dlsdplinas 
ügada/da lingOistica e temos ... as dosciplinas de líng:rn portu· 
guesa entlio a gente FAZ �/essa separação que N"':O neces· 
sariamente precisaria: ... exoslir ... né? ... mas ... mas eXISte ... en­
TÃO a medida que eles vã.o nzendo essas disciplinas p�a LEias 
eles vão conseguindo fazê um contraponto c vê ... ate ... ahn:: 
vendo que:: ... que a separação: ... de fato não existe ... né? ... não 
existe ... que ... que ... /o ... ( ) que a língua portuguesa ... ahn:: ... 
pode muito bem ser tr�balh.•da:: ... na perspectiva da lingUistica. 
No primeiro caso, diria Costa (1990) que se trata de uma 
perffrase imperfectiva formada de ll<'rbo auxiliar asp«l�tnl (ir) + 
l!Ubo (fiu:rr) no geroítodio com expressão de duratov1dade. O 
Tempo . futuro do presente do indicativo· é marcndo p�la fie· 
xào verbal do auxiliar que indica um momento postenor ao 
qual o falante produz o enunciado. Nesse sentido, a oposição 
Tempo/ Aspecto moslra-se aqui em função da dêi>ds. O iempo 
" t lmport.-.nte lembrar que fe tratA. aqui. de um pro;tto d� pesC�\ÜSaJ � <k­
!iltrwolvimcnto JUnto à UFRGS. Portantt', outn'S textos de\·efi? �utr-se a 
t!Stt, nos quais poderá ser ap�fundnda uma 'ugestãu metod�ógtca de Qll'\álb(l dOma do Asp«to. 
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é definido em Telaçllo ao momento de enunciação, enquanto 
que o Aspecto seria o esta.belecimento do tempo no fato e nAo 0 
contrário (como seda o caso do tempo}. 
Na segunda ocorrência grifada, tem-se um caso de perí­
frase imperfectiva formada por verbo auxíliar aspectual (ir) + ver­
bo (conseguir) no gcr(mdio + verbo no infinitivo. O traço [+ durati­
vo] é obtido a partir da forma gerundial que, nesse caso, indka 
impedectivo em curso. O tempo é marcado pela flexão do auxi­
liar que, juntamente com o verbo conseguir, forma o futuro do 
presente composto do indicativo. A oposição Tempo/ Aspecto 
também aqui se mostra pela oposição dêixis/N<Hiéixis. 
Esses exemplos são suficientes para servir como mode­
los de uma descriçao da categoria Aspecto nos verbos do por­
tuguês, tomando por referência  dêixis, numa perspectiva dife­
rente da enunciativa. Segundo Costa (1990), a diferença entre a 
expressão de Tempo e a de Aspecto, em português, é o f a to de 
que o primeiro não se configura em uma opção do falante, ou 
seja, excetuando-se as formas nominais todas as formas verbais 
expressam automaticamente o Tempo. Isso deve-se à sua limi­
tação à dêbds, " ... que impõe limites rígídos ao falante, que não 
pode furtar-se ao seu próprio estar no mundo. N(p. 29}. Ao passo 
que o Aspecto é uma opção do falante que pode não querer 
expressar a temporalidade intcma do fato que expressa: 
"A dífrtrnftl tniTt Tenrpo e asp«to quanto A .-lha subjttioo do 
folttnle poderia talva su aplidtada diundo-se que a e.collra do 
Aspecto I nlfo obrigat6riR ('eslllfstica') wqua11to que a tsaJ-
1/ra do tempo i obrlgat6ritl ... "(Costa, 1990:2!1)./grifo mnt/ 
Se recusar a interpretação dêitica do Aspecto significa 
dizer que ele não estabelece relação temporal entre o fato predi­
cado e a situação de fala, então estou de pleno acordo com 
Costa (1990). Entretanto, meu desconforto com essa constatação 
deve-se ao fato de que ela apenas considera que n�o há relação 
temporal dada pelo Aspecto, mas não ausência de referfncia 
dêitica. 
Ora, se a representação espacial do fato é urna "opção" 
do falante, e se Bcnveniste afirma que a dêi,xis é um mecanismo 
que instaura urna referência ao sujeito na situação de enuncia· 
ção, então parece claro que não se trata de ver o As�t� como 
umn variação de estilo, mns como uma marca da subJetividade. 
O encaminhamento desta pesquisa, a partir do que foi 
exposto, pode se dar dentro da seguinte reflexão: aproveitando 
a idéia de "escolha não obrigatória", ou ainda, "estilística" (d. 
Costa) e considerando que Benvcniste submete toda a categoria 
da dêixis à enunciação - o centro referencial do discurso · roo 
teria o caso de pensar que o Aspecto depende da referência à 
própria enunciação que o contém? É sobre isso que pretendo 
desenvolver meus estudos e dos quais este texto é apenas um 
convite inicial à refledo. 
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